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TEMPO DE ESPERA PARA CIRURGIAS AMBULATORIAIS:  

FATORES QUE INTERFEREM NA REALIZAÇÃO DE  

CIRURGIAS ELETIVAS. 

Waiting Time For Outpatient Surgeries: Factors That Interfere  

With The Performance Of Elective Surgeries. 

 

Abstract: Long waiting times for elective 

surgery generate adverse consequences such as 

anxiety, worsening symptoms, need for medical 

services and increased health costs, and may be 

considered as ineffective care delivery. The study 

aims to identify the factors that interfere in the time 

patients wait for elective surgical procedures in a 

Regional Hospital of Sobral - Ceará. Documentary 

and quantitative research, based on 23 records of 

preoperative patients. Data collection took place 

from March to July 2015, through a form with 

questions that addressed factors that interfere with 

waiting time. Data analysis was performed using 

Microsoft Exel® 2013 software. The following 

were observed: preoperative exams (91%), referral 

to other medical specialties (17%), and suspension 

of the surgical procedure (22%). involving clinical 

conditions of the patient (50%) and impossibility of 

the anesthesiologist (33%). These data prolong the 

waiting time causing physical and emotional 

exhaustion to the patient, which can often lead to 

the withdrawal of the procedure. The real need and 

impact of the factors that interfere with the waiting 

time for surgery must be considered. Effective 

management is of great importance as it can reduce 

significant harm to the patient and healthcare 

system. 

Keywords: Ambulatory Surgical Procedures; 

Health Services Accessibility; Surgical centers; 

Time Factors; Waiting lists. 

 

Resumo: Longos períodos de espera para 

cirurgias eletivas, geram consequências adversas 

como ansiedade, agravamento da sintomatologia, 

necessidade de serviços médicos e aumento de 

custos na saúde, podendo ser considerado como 

uma ineficaz prestação de assistência. O estudo 

pretende identificar os fatores que interferem no 

tempo que os pacientes aguardam por 

procedimentos cirúrgicos eletivos em um Hospital 

Regional da cidade de Sobral – Ceará. Pesquisa 

documental e quantitativa, baseada em 23 

prontuários de pacientes pré-operatórios. A coleta 

de dados ocorreu do mês de março ao mês de julho 

de 2015, através de um formulário com questões 

que abordou sobre fatores que interferem no tempo 

de espera. A análise dos dados foi realizada através 

do softtware Microsoft Exel® 2013. Foram 

observados como a solicitação de exames pré-

operatórios (91%), encaminhamento para outras 

especialidades médicas (17%), além da suspensão 
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do procedimento cirúrgico (22%), que envolvem 

condições clínicas do paciente (50%) e 

impossibilidade do médico anestesista (33%). 

Estes dados prolongam o tempo de espera causando 

um desgaste físico e emocional ao paciente, 

podendo levar, muitas vezes, a desistência do 

procedimento. Deve-se considerar a real 

necessidade e impacto dos fatores que interferem 

no tempo de espera pela cirurgia. Uma gestão 

eficaz é de grande importância, pois pode reduzir 

danos significativos ao paciente e ao sistema de 

saúde. 

Palavras-chave: Procedimentos Cirúrgicos 

Ambulatórios; Acesso aos Serviços de Saúde; 

Centros Cirúrgicos; Fatores de Tempo; Listas de 

Espera. 

 

INTRODUÇÃO 

Longos períodos de espera para 

procedimentos cirúrgicos eletivos, geram 

consequências adversas, podendo ser considerado 

como uma inadequada prestação de assistência e 

planejamento de cuidados de saúde1. A espera para 

a realização de uma cirurgia causa maiores custos 

para o Sistema Único de Saúde, uma vez que o 

paciente pode necessitar de internações, durante 

este período, devido às condições clínicas que estão 

relacionadas ao procedimento1,2.  

A partir do momento em que os 

procedimentos cirúrgicos são marcados, ocorre o 

aumento da ansiedade do paciente e dos familiares, 

afetando todos que estão envolvidos, 

principalmente quando os pacientes são muito 

jovens, idosos, representam um papel significativo 

na renda familiar ou nos cuidados domésticos3, 

pois a rotina do paciente se modifica de forma 

significativa devido aos cuidados pré-operatórios. 

Além disso, pode afetar também a recuperação pós-

operatória4. 

Os fatores que interferem na espera por 

cirurgias eletivas vem sendo abordados em 

diversos estudos2,3,5,6,7,8, além de ser uma das 

principais preocupações de algumas políticas de 

saúde9, como a Política Nacional de Promoção da 

Saúde, que tem como dois de seus princípios a 

equidade e integralidade, visando uma distribuição 

igualitária de serviços de saúde e intervenções 

pautadas na complexidade e singularidade dos 

indivíduos10.  

O desenvolvimento das cirurgias em regime 

ambulatorial tem sido uma das estratégias para 

reduzir o tempo de aguardo. Esta modalidade de 

cirurgia oferece uma série de vantagens como o 

curto tempo de internação, e, consequentemente a 

redução da ansiedade, do risco de se contrair 

infecção hospitalar e do custo para a instituição de 

saúde11. Apesar das melhorias, existem diversos 

fatores que impedem a ocorrência eficaz desta 

alternativa uma vez que, são considerados 

processos menos agudos12.   

Com relação aos estudos existentes, poucos 

destes levam em consideração todo o fluxo 

seguindo pelo paciente, desde o momento do 

diagnóstico cirúrgico até a realização do 

procedimento. O baixo conhecimento sobre as 

causas e intervenções é consequência de evidências 

com baixa qualidade sobre a temática, dificultando 

o conhecimento sobre a aplicação e eficácia de 

intervenções para o sistema de saúde13. A falta de 

uma avaliação crítica de problemas relacionados a 

gestão, afetam de forma significativa o 

planejamento de um sistema equilibrado e 

universal, voltado para a promoção da saúde. 
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É necessária uma reflexão sobre o 

surgimento de estratégias utilizadas para reduzir a 

demanda de pacientes que aguardam por cirurgias 

eletivas, no intuito de diminuir as filas e controlar 

ansiedade da população envolvida, que se tornou 

um problema constante de saúde pública. Desta 

forma, a pesquisa permite a percepção dos fatores 

mais comuns, além de possibilitar uma intervenção 

adequada e efetiva. Ante ao exposto, o objetivo do 

presente estudo é identificar os fatores que 

interferem no tempo que os pacientes aguardam por 

procedimentos cirúrgicos eletivos, em um Hospital 

Regional na cidade de Sobral - CE.  

 

METODOLOGIA  

Trata-se de pesquisa documental, descritiva 

e com abordagem quantitativa. Foi realizada em 

um Hospital Regional de grande porte, localizado 

na cidade de Sobral – Ceará. A referida instituição 

funciona 24 horas, atende pacientes encaminhados 

de diversos municípios do estado, recebe demandas 

eletivas, além de urgência e emergência.  

A coleta de dados ocorreu do mês de março 

ao mês de julho do ano de 2015, em um centro 

cirúrgico geral, que conta com oito salas cirúrgicas. 

Os procedimentos mais realizados são: 

colecistectomia, herniorrafia, exérese de cisto, 

histerectomia, postectomia, amigdalectomia, 

adenoidectomia e septoplastia. Neste mesmo 

centro cirúrgico são realizados, também, 

procedimentos cirúrgicos de grande porte e 

procedimentos de urgência e emergência. 

Na referida pesquisa foram incluídos 23 

prontuários, de pacientes de ambos os sexos, de 

todas as faixas etárias, internados no centro 

cirúrgico geral, em pré-operatório e que possuíam 

aviso de cirurgia, ou seja, que tiveram seus 

procedimentos marcados com antecedência, sendo 

caracterizada como uma cirurgia eletiva. Foram 

excluídos da pesquisa prontuários de pacientes que 

estavam aguardando por exames invasivos e de 

pacientes que tiverem a sua cirurgia suspensa no 

dia da coleta de dados. 

Os dados foram coletados através da 

utilização de um formulário composto de questões 

de múltipla escolha, que abordou sobre fatores que 

interferem no tempo de espera. Entre as questões 

estavam: tempo de espera entre a consulta com o 

cirurgião e data da cirurgia, encaminhamento para 

outra especialidade médica, solicitação de exames 

pré-operatórios, suspensão de procedimentos 

cirúrgicos e quais motivos causaram a suspensão 

do procedimento. A análise dos dados foi realizada 

através do softtware Microsoft Exel® 2013, onde 

foram apresentados em percentuais, sob forma de 

gráficos, para facilitar a compreensão dos dados 

levantados. 

Vale ressaltar que os dados encontrados nos 

prontuários, foram preservados de forma segura e a 

identidade do paciente não foi necessária. A 

presente pesquisa foi realizada baseada na 

Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de 

Saúde que incorpora sobre a ótica do indivíduo e da 

coletividade referenciais como: autonomia, não 

maleficência, beneficência, justiça e equidade, 

visando a assegurar os direitos e deveres aos 

participantes da pesquisa14. O referido estudo foi 

aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa (CEP), 

através da Universidade Estadual Vale do Acaraú - 

UVA, conforme Parecer Consubstanciado n° 

975.086. 
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RESULTADOS 

Dentre os prontuários analisados, foi 

observado que 4% (n=1) dos pacientes esperou um 

tempo que excede um mês entre a data da primeira 

consulta com o cirurgião e a data da cirurgia, 9% 

(n=2) dos pacientes esperaram mais de dois meses, 

4% (n=1) mais de três meses, 4% (n=1) mais de 

quatro meses, 9% (n=2) mais de cinco meses, 43% 

(n=10) entre seis meses e um ano e 26% (n=6) mais 

de um ano. Conforme mostra a figura 1. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 - Tempo entre a data da 

consulta com o cirurgião e a data do procedimento 

cirúrgico. Fonte: Dados coletados em um hospital 

regional de Sobral – Ceará, no período de Março a 

Julho de 2015. 

 

No que se refere à existência de 

encaminhamento para outra especialidade médica, 

observou-se ainda que, 17% (n=4) dos prontuários 

constaram encaminhamento e 83% (n=19) não 

apresentaram a solicitação. Dentre os prontuários 

com encaminhamento para outra especialidade, 

25% (n=1) deles apresentaram menos de um mês 

para retornar ao cirurgião, 25% (n=1) mais de um 

mês, 25% (n=1) mais de três meses e 25% (n=1) 

entre seis meses e um ano. Conforme apresenta a 

figura 2. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 - Tempo entre a data da 

solicitação para outra especialidade e a data de 

retorno ao cirurgião. Fonte: Dados coletados em 

um hospital regional de Sobral – Ceará, no período 

de Março a Julho de 2015. 

 

Outra questão investigada foi a existência 

da solicitação de exames pré-operatórios onde, 

91% (n=21) dos prontuários apresentaram esta 

solicitação. Dentre estes, 38% (n=8) apresentaram 

menos de um mês para retornar ao cirurgião, 29% 

(n=6) mais de um mês, 14% (n=3) mais de dois 

meses, 5% (n=1) mais de três meses, 5% (n=1) 

mais de quatro meses e 10% (n=2) mais de cinco 

meses. Conforme apresenta a figura 3. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 - Tempo entre a data da 

solicitação do exame e a data do retorno ao 

cirurgião. Fonte: Dados coletados em um hospital 

regional de Sobral – Ceará, no período de Março a 

Julho de 2015. 

 

A suspensão do procedimento cirúrgico 

também foi observada, e dentre todos os 
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prontuários pesquisados (n=23), apenas 22% (n=5) 

apresentaram suspensão. Foi analisado também 

quantas suspenções ocorreram com cada paciente 

que passou por esta realidade, sendo encontrado 

que 80% (n=4) dos pacientes passaram por uma 

suspensão e 20% (n=1) dos pacientes passaram por 

duas suspensões, do mesmo procedimento. 

Conforme apresenta a figura 4. 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 - Quantidade de suspensão 

cirúrgica por prontuário que apresentaram 

suspensão. Fonte: Dados coletados em um hospital 

regional de Sobral – Ceará, no período de Março a 

Julho de 2015. 

 

Baseado nas suspensões ocorridas foi de 

interesse saber os motivos que causaram, e dentre 

eles estavam: condições clínicas do paciente, 

observado em 50% (n=3) das suspenções; 

impossibilidade do anestesista em 33% (n=2) dos 

casos; e outros que ocorreu em 17% (n=1) dos 

eventos ocorridos. Conforme apresenta a figura 5. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5 - Motivos encontrados em 

prontuários que apresentaram suspensão cirúrgica. 

Fonte: Dados coletados em um hospital regional de 

Sobral – Ceará, no período de Março a Julho de 

2015. 

 

DISCUSSÃO 

O tempo de espera para procedimentos 

cirúrgicos eletivos é considerado um problema 

relevante e uma preocupação constante dentro das 

políticas de saúde pública, em diversos países. A 

principal causa é a demanda maior do que a oferta 

de serviços, que gera um ciclo complexo e de 

grande impacto15. 

A presente pesquisa identificou que em 

quase a metade dos prontuários analisados (43%), 

os pacientes aguardaram entre seis meses e um ano 

pelo procedimento cirúrgico. Uma espera por 

tempo prolongado também é observado em outros 

países como Canadá, onde uma pesquisa 

apresentou um tempo médio de oito meses16, e 

outro estudo apresentou um tempo médio de cinco 

meses17. No Chile, a mesma realidade foi 

observada apresentando que, apenas 52% dos 

pacientes haviam passado pelo procedimento 

dentro do tempo determinado pelo sistema de saúde 

local, que seria de 150 dias18. 

O tempo é um fator primordial para o 

paciente, além de ter um grande valor como base 

para a avaliação da assistência prestada dentro do 

centro cirúrgico, uma vez que é um indicador 

quantitativo e qualitativo, pois está intimamente 

ligado a produtividade de um serviço19. A 

monitorização do tempo de espera é necessária para 

a assistência, pois permite detectar o surgimento de 

problemas e a introdução de melhorias necessárias 

que visam solucioná-los. Para alcançar o 

aperfeiçoamento dos cuidados e melhorar a 

promoção da saúde, é importante estabelecer um 
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sistema de gestão qualificado nos serviços 

especializados20. 

O tempo prolongado também causa 

problemas físicos, sociais e psicológicos, 

resultando em um situação difícil para quem 

aguarda pela cirurgia2, além de gerar 

consequências negativas na assistência realizada 

pelos profissionais. Os sentimentos vivenciados 

pelos pacientes podem afetar de forma imediata ou 

a longo prazo aos resultados cirúrgicos17. As 

condições clínicas podem se deteriorar, levando a 

necessidade de atendimento hospitalar21, aumento 

da morbidade e mortalidade13. 

Uma pesquisa realizada por Santos e 

colaboradores22, com pacientes que aguardaram 

por procedimento cirúrgicos eletivos, corrobora 

com esta afirmativa ao apresentar uma combinação 

de preocupação excessiva, medo, nervosismo, 

receio e agitação. Entre o grupo estudado, 22% 

apresentou sinais de depressão, 68% dos pacientes 

que apresentaram ansiedade aguardaram até seis 

meses para a realização do procedimento cirúrgico 

e 36% apresentaram tempo de espera superior a um 

ano. Estes sentimentos se estendem aos familiares 

que também apresentam preocupação e cansaço23. 

O procedimento cirúrgico remete aos 

sentimentos de medo e apreensão, envolvendo 

diversos fatores como: afastamento dos familiares 

e desconhecimento do procedimento. A perda do 

controle de si, no momento em que passa a confiar 

sua vida a outras pessoas, perdendo sua 

privacidade, também interfere diretamente para o 

surgimento destes sentimentos24. Desta forma, 

conhecer a situação física e psicológica do paciente 

é o primeiro passo para o planejamento do cuidado 

humanizado, direcionado e qualificado25. 

A equipe multiprofissional deve realizar o 

fornecimento de orientações e esclarecimento de 

dúvidas, reduzindo os sentimentos negativos tão 

comuns neste momento22. A implementação de um 

plano multiprofissional melhora de forma 

significativa o preparo no pré-operatório, 

principalmente para jovens e idosos, que são mais 

fragilizados20. A Política Nacional de 

Humanização (PNH) enfatiza a importância desta 

implementação, com a finalidade de incentivar o 

cuidado qualificado, incluindo os trabalhadores e 

os usuários neste processo, tornando todos agentes 

ativos das melhorias na assistência à saúde26. 

O cuidado pré-operatório envolve o 

encaminhamento para especialidades médicas, que 

deve ser levado em consideração, devido a 

existência de patologias pré-existentes, porém, 

deve ser observada a real necessidade, uma vez que 

a demanda por estes serviços ocorre em maior 

quantidade do que a oferta. Outros fatores como 

limites relacionados a acessibilidade, 

fragmentação, inadequação do processo de 

acolhimento e atenção a grupos específicos 

também interferem de forma negativa na espera, 

podendo agravar as condições clínicas15, 27.  

Um estudo conduzido por Viera, Lima e 

Gazzinelli28, aponta que o tempo médio de espera 

pela primeira consulta com o médico especialista é 

de 244 dias, variando de 6 a 556 dias. A mesma 

pesquisa mostra que apenas 3,7% dos pacientes 

acompanhados foram atendidos em três meses, 

tempo considerado aceitável em casos que não são 

considerados de urgência. 

Corroborando com a afirmativa, Viegas, 

Carmo e Luz9, relatam que existe uma grande 

demanda por atendimento especializado, associada 

a demora na marcação de consultas, a falta de 
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especialistas e as dificuldades encontradas no 

momentos da regulação. Outro ponto importante, 

como a acessibilidade geográfica, interfere 

diretamente no tempo sofrido pelo paciente, 

quando é encaminhado para serviços 

especializados. Estes aspectos tornam o paciente 

desacreditado do tratamento, leva à perda de 

confiança na esquipe e instituição12,29, além de 

reduzir da aderência aos requisitos pré-

operatórios2.  

A demanda por consulta médica 

especializada pode ser reflexo da capacidade 

resolutiva da Estratégia Saúde da Família (ESF)28. 

A resolutividade e credibilidade da ESF evita o 

agravamento da condição clínica e a necessidade da 

utilização de hospitais como porta de entrada30, 

reduzindo a demanda pelo especialista e 

permitindo o atendimento de quem realmente 

precisa do serviço9. É importante analisar 

condições que permitem a conformidade e 

viabilidade da rede de serviços31. Para avaliação 

dos fatores que prolongam o tempo de espera 

voltado para especialidades, são necessárias mais 

pesquisas sobre cada demanda. Atualmente existe 

uma carência de estudos que permitam uma maior 

intervenção por parte dos gestores28. 

Na realização de uma avaliação pré-

operatória está incluída a realização de exames 

complementares, que são definidos conforme 

dados sugestivos encontrados. Porém, esta 

solicitação para pacientes hígidos e em cirurgias 

sem perda considerável de sangue, é cada vez mais 

questionada. Segundo Fernandes e 

colaboradores32, menos de 1% dos exames 

solicitados, nestas condições, são anormais e 

influenciam de forma significativa na conduta do 

cirurgião. Desta forma, é importante considerar a 

relação risco-benefício no momento da solicitação, 

devendo ser avaliada a real necessidade. 

Uma pesquisa realizada na Índia apresentou 

a espera por exames laboratoriais pré-operatorios 

como um dos fatores mais comuns que atrasam a 

realização de cirurgias eletivas33. Assim, avaliação 

de exames, já realizados pelo paciente, pode 

eliminar a necessidade de novos exames pré-

operatórios, com exceção de situações em que o 

estado clínico do paciente tenha sofrido alterações 

significativas. 

A suspensão cirúrgica também é um fator 

que interfere no tempo de espera e, apesar da baixa 

quantidade observada na pesquisa (22%), ainda é 

uma realidade dentro dos serviços, sendo 

prejudicial para os indicadores de qualidade de 

assistência. Interferem de forma negativa dentro da 

dinâmica hospitalar, uma vez que, causam gastos 

desnecessários de materiais, de horas de trabalho 

da equipe multiprofissional envolvida e de salas de 

cirurgias ociosas, podendo comprometer a 

arrecadação de recursos e qualidade na 

assistência10. 

Uma pesquisa realizada por Avila e 

Bocchi34, mostrou que a equipe cirúrgica possui 

boas ações voltadas para uma assistência 

qualificada, mas não prioriza ações para minimizar 

as suspensões dos procedimentos cirúrgicos, 

ficando esta função para uma pequena parcela de 

profissionais. Desta forma, a instituição deve 

mostrar que esta responsabilidade envolve todos 

que estão ligados ao processo cirúrgico, visando 

relações direcionadas ao melhor funcionamento do 

centro cirúrgico35.  

A PNH possui em seus princípios a 

transversalidade, que enfatiza sobre esta temática 

ao buscar transformações nas relações de trabalho, 
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reforçando sobre a ampliação do grau de contato e 

da comunicação entre as pessoas, reduzindo as 

relações de poder hierarquizadas. A 

dissociabilidade entre a atenção e a gestão também 

está entre os seus princípios e visa o conhecimento 

da gestão dos serviços de saúde, por trabalhadores 

e usuários, além da participação no processo de 

tomada de decisões e das ações de saúde coletiva26. 

Vale ressaltar que a importância da 

participação da equipe ocorre tanto na prevenção 

quanto na orientação em casos de suspensão 

cirúrgica. Esta relevância foi observada em uma 

pesquisa, realizada dentro de um hospital público 

do Rio de Janeiro, onde os sujeitos da pesquisa 

viam o enfermeiro como um ser carinhoso que 

orienta, assiste e supervisiona durante toda a 

permanência do paciente na instituição. O 

acompanhamento da equipe multiprofissional é 

considerado como um fator de segurança e 

confiabilidade36, sendo fundamental para a redução 

da ansiedade e dor durante todo o processo37.  

No que se refere aos motivos que levaram a 

suspensão, as condições clínicas do paciente foi o 

mais comum (50%), corroborando com uma 

pesquisa realizada em um hospital universitário do 

maranhão, onde este motivo estava entre os 

maiores índices apresentados como causas de 

suspensão cirúrgica, com 13,79%10. Avila e 

Bocchi34, também citam este motivo como o mais 

comum, chegando a 20,6%. Este fator não ocorre 

apenas no Brasil, sendo encontrado também em 

maior quantidade para suspensão em hospitais dos 

Estados Unidos e Noruega11. 

Esta realidade mostra que o paciente, 

provavelmente, já se encontrava debilitado, devido 

a espera para a realização do procedimento, 

reforçando a ideia observada por Guará e 

colaboradores10, onde afirmam que a permanência 

prolongada do paciente no ambiente hospitalar 

deixa o mesmo mais exposto ao risco de infecções 

e agravos, aumentando os custos da instituição. 

Desta forma existe a necessidade de uma 

reestruturação dos serviços, visando um melhor 

planejamento e organização. 

Apesar das condições clínicas surgir como 

o fator mais comum para suspensão de cirurgias, 

sabe-se que uma parte considerável dos fatores 

envolvidos com os atrasos para a realização dos 

procedimentos são de governabilidade de equipe 

multiprofissional, que envolve marcação do 

procedimento, orientações, equipamentos, e 

realização do procedimento. Por este motivo, é 

plausível reduzi-los através de conscientização e 

adequações no programa cirúrgico32. Entender as 

intervenções, instalações e necessidades para a 

realização de procedimentos ambulatoriais é muito 

importante para gerenciar o fluxo de pacientes e a 

crescente lista de espera38.  

É possível perceber que os métodos que 

auxiliam na percepção de prováveis motivos de 

suspensão são buscados cada vez mais.  Alguns são 

eficazes conforme mostra uma pesquisa realizada 

por Avila e Bocchi34, através da confirmação pré-

operatória com pacientes, onde 30% dos 

pesquisados informaram que não iriam para a 

cirurgia. Esta avaliação mostra que a 

implementação da rotina de confirmação reduz de 

maneira significativa o absenteísmo cirúrgico, uma 

vez que outros pacientes podem ser convocados, 

antecipando alguns procedimentos e evitando o 

aumento do tempo na fila de espera. 

Uma avaliação crítica do fluxo seguido pelo 

paciente, que vai desde o momento da sua primeira 

consulta com o cirurgião, até o momento da sua 
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cirurgia, mostra claramente que existem fatores de 

suspensão cirúrgica que podem ser evitados, 

permitindo a intervenção da instituição. O maior 

desafio não se encontra em levantar os índices, 

motivos e responsáveis pelos cancelamentos de 

cirurgias, mas sim em avaliar e reconhecer os 

fatores ocasionais, propondo medidas para 

minimizar estes acontecimentos34. 

Uma limitação encontrada por este estudo 

foi que os fatores socioeconômicos dos 

participantes não foram avaliados, e deve-se 

ressaltar que podem influenciar no tempo de 

espera39. Existe a necessidade de outros estudos 

que abordem a associação entre fatores de gestão 

associados aos fatores regionais e sociais como: 

região de habitação, transporte, composição 

familiar, entre outros que afetam diretamente o 

fluxo seguido pelo paciente durante o período pré-

operatório. 

 

CONCLUSÕES  

 

Um tempo prolongado afeta de forma negativa todos os envolvidos e tal situação é mais comum do 

que se imagina. A solicitação de exames, encaminhamento para outras especialidades médicas e a suspensão 

do procedimento cirúrgico são fragilidades que interferem diretamente na longa espera pela cirurgia. Esta 

realidade ainda é uma problemática que deve ser avaliada constantemente, com o intuito de descobrir e 

intervir, fornecendo assim uma assistência integral e equitativa.  

É necessária a participação ativa da gestão e dos profissionais que prestam assistência direta ao 

paciente. A sensibilização de todos é fundamental para o sucesso do procedimento cirúrgico. A realização de 

um Plano de Ação, baseado na Política Nacional de Humanização, que vise a promoção da saúde, e que 

permita o acompanhamento da situação emocional e física do cliente durante o aguardo para o procedimento 

cirúrgico, auxilia em uma intervenção adequada e minimiza os efeitos danosos, beneficiando a todos os 

envolvidos.  
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